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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : L Z B DA S (MENOR)
REPR. POR : V C Z B DA S
ADVOGADOS : CÍNTIA MACENO DOS SANTOS - PR068240

ANDREA CRISTIANE CARNEIRO WEISS - PR078096
INTERES. : PRIMEDICIN ASSESSORIA E SERVICOS LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. RECUSA 
DE COBERTURA MEDICAMENTO ONCOLÓGICO COM 
AUTORIZAÇÃO DA ANVISA PARA IMPORTAÇÃO. DEVER DE 
COBERTURA, AINDA QUE PARA USO OFF LABEL. 
1. Inexiste  violação do art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem 
efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento,
2. "A autorização da ANVISA para a importação excepcional do 
medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição médica é medida que, 
embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do 
fármaco, porquanto pressupõe a análise da agência reguladora quanto à sua 
segurança e eficácia" (REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022).
3. O plano de saúde deve custear o tratamento de doença coberta pelo 
contrato, porquanto as operadoras não podem limitar a terapêutica a ser 
prescrita, por profissional habilitado, ao beneficiário para garantir sua saúde 
ou sua vida.
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que as operadoras de 
plano de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos antineoplásicos 
orais (caso dos autos), utilizados em tratamento contra o câncer, ainda que 
para uso off label ou em caráter experimental.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator

Documento eletrônico VDA41929868 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 11/06/2024 17:28:50
Código de Controle do Documento: bf9d373d-a892-459b-9526-bd1347a51841



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2060991 - PR (2023/0083671-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : L Z B DA S (MENOR)
REPR. POR : V C Z B DA S
ADVOGADOS : CÍNTIA MACENO DOS SANTOS - PR068240

ANDREA CRISTIANE CARNEIRO WEISS - PR078096
INTERES. : PRIMEDICIN ASSESSORIA E SERVICOS LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. RECUSA 
DE COBERTURA MEDICAMENTO ONCOLÓGICO COM 
AUTORIZAÇÃO DA ANVISA PARA IMPORTAÇÃO. DEVER DE 
COBERTURA, AINDA QUE PARA USO OFF LABEL. 
1. Inexiste  violação do art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem 
efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento,
2. "A autorização da ANVISA para a importação excepcional do 
medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição médica é medida que, 
embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do 
fármaco, porquanto pressupõe a análise da agência reguladora quanto à sua 
segurança e eficácia" (REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022).
3. O plano de saúde deve custear o tratamento de doença coberta pelo 
contrato, porquanto as operadoras não podem limitar a terapêutica a ser 
prescrita, por profissional habilitado, ao beneficiário para garantir sua saúde 
ou sua vida.
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que as operadoras de 
plano de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos antineoplásicos 
orais (caso dos autos), utilizados em tratamento contra o câncer, ainda que 
para uso off label ou em caráter experimental.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 
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INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 

recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ assim ementado (fl. 731):
 

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER – PLANO DE SAÚDE – –RECUSA DE 
COBERTURA – FORNECIMENTO DO 
MEDICAMENTO THIOTEPA SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA – RECURSO INTERPOSTO PELA RÉ – 
(1) NÃO CONHECIMENTO DA PARTE DAS RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DA CAUSA – (2) 
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DO FÁRMOCO 
PRESCRITO À AUTORA COM UM ANO E SETE 
MESES DE IDADE, NO TRATAMENTO DO CÂNCER 
NO CÉREBRO – MEDICAMENTO QUE, APESAR DE 
NÃO SER REGISTRADO NA ANVISA, CONSTA NA 
LISTA DE MEDICAMENTOS LIBERADOS PARA 
IMPORTAÇÃO EM CARÁTER EXCEPCIONAL, 
PREVISTA NA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1/2014 
DA ANVISA – RESP 1.923.107/SP –DISTINÇÃO AO 
TEMA 990 DO STJ – (3) NATUREZA 
EXEMPLIFICATIVA DO ROL DE PROCEDIMENTOS 
E EVENTOS DE SAÚDE DA ANS – DOENÇA 
COBERTA PELO PLANO DE SAÚDE – GRAVIDADE 
DO QUADRO CLÍNICO – EFETIVA NECESSIDADE 
DE UTILIZAÇÃO DO MEDICAMENTO, A FIM DE 
URGÊNCIA E OBSTAR O ÓBITO PRECOCE – 
PREPONDERÂNCIA DA BOA-FÉ E DO OBJETIVO 
PRINCIPAL DA CONTRATAÇÃO DO PLANO DE 
SAÚDE – DEVER DE FORNECIMENTO DA 
MEDICAÇÃO – (4) SENTENÇA MANTIDA, SEM A 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA PELA FASE 
RECURSAL, POIS ARBITRADA NO PERCENTUAL 
MÁXIMO. Apelação parcialmente conhecida e desprovida.

 
 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 820-826).

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante nos 

seguintes termos (fls. 942-945):
 

De início, inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, 
visto que o Tribunal de origem efetivamente enfrentou a 
questão levada ao seu conhecimento, qual seja, a 
obrigatoriedade de fornecimento do medicamento 
pleiteado, ainda que importado e não registrado na 
ANVISA .
[...]
Observa-se, assim, que as questões recursais foram 
efetivamente enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo 
que não se pode ter como omissa ou carente de 
fundamentação uma decisão tão somente porque suas 
alegações não foram acolhidas.
[...]
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Quanto ao mérito, é necessário observar que esta Corte 
Superior tem decidido que é devida a cobertura do 
medicamento, o qual, "embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua 
importação excepcionalmente autorizada pela referida 
Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória 
pela operadora de plano de saúde" (REsp 1.923.107/SP, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/8/2021, DJe 16/8/2021).
 
No caso concreto, conquanto o medicamento prescrito 
(Thiotepa/Tepadina) se trate de fármaco importado ainda 
não registrado pela ANVISA, ele teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência 
Nacional, conforme se observa da Instrução Normativa 
ANVISA nº 01/2014 (item 28 do seu Anexo), desde que 
destinado “unicamente a uso hospitalar ou sob prescrição 
médica, cuja importação esteja vinculada a uma 
determinada entidade hospitalar e/ou entidade civil 
representativa, para seu uso exclusivo, não se destinando à 
revenda ou ao comércio”, nos termos da Resolução 
ANVISA nº 28/2008 (item 22 do seu Anexo I), sendo, 
portanto, de cobertura obrigatória pela operadora de plano 
de saúde.
 
Portanto, "essa autorização da ANVISA para a importação 
excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob 
prescrição médica, como ocorre no particular, é medida 
que, embora não substitua o devido registro, evidencia a 
segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a 
análise da agência reguladora quanto à sua segurança e 
eficácia" (REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 
5/5/2022.).
 
Destarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o 
entendimento dominante deste Tribunal, aplica-se, ao caso, 
o entendimento consolidado na Súmula 568/STJ,in verbis: 
"o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema" 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

 
Aduz a agravante que (fl. 956):
 

Como dito, o medicamento pleiteado não possui registro na 
ANVISA, de modo que não há que se falarem 
obrigatoriedade de fornecimento pois as operadoras não são 
obrigadas a fornecer medicamentos não registrados pela 
ANVISA.

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou. 
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É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Inicialmente, não se sustenta a alegação de omissão na prestação 

jurisdicional, porquanto, conforme registrado na decisão agravada, constata-se que o 

acórdão combatido resolveu satisfatoriamente todas as questões submetidas à apreciação 

judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, tendo consignado que “[...] 

não tem respaldo a suscitada não obrigatoriedade legal (art. 20, I, da Lei 9.656/1998 e art. 

26 da RN 428/2017) de fornecimento do medicamento, por não ser registrado na Anvisa 

e, por consequência, off label" (fl. 738).

Dessa forma, a decisão combatida não incorreu nos vícios de obscuridade, 

contradição ou omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse 

levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os 

fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em embargos 

declaratórios, cuja rejeição, nessas condições, não implica contrariedade ao art. 1.022, II, 

do CPC/2015.

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido de modo claro e 

fundamentado, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 

cabível à hipótese, inexistem vícios suscetíveis de correção por meios dos embargos de 

declaração apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à 

pretensão da parte.

Na mesma linha de cognição, confira-se o seguinte julgado:
 
 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 12 E 66 
DA LEI 6.360/1976 E 10, V, DA LEI 6.437/1976. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. FORNECIMENTO 
MEDICAMENTO IMPORTADO SEM REGISTRO NA 
ANVISA. AUTORIZAÇÃO DE IMPORTAÇÃO PELA 
AUTARQUIA. FORNECIMENTO. 
OBRIGATORIEDADE. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. 
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AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se 
manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
2. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto 
ausente o prequestionamento.
3. Com efeito, consoante entendimento da Terceira Turma 
do STJ, "a autorização da ANVISA para a importação 
excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob 
prescrição médica, é medida que, embora não substitua o 
devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, 
porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora 
quanto à sua segurança e eficácia [...]" (REsp n. 
1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022).
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de 
recurso interno não enseja a automática condenação à multa 
do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a 
caso.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.025.919/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, 
DJe de 16/10/2023.)

 
 

 
Conforme consignado na decisão agravada, o entendimento do STJ está 

consolidado no sentido de que a autorização da ANVISA para a importação do 

medicamento para uso próprio, sob prescrição médica, é medida que, embora não 

substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto 

pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de 

excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei n. 6.437/1977, bem como 

no art. 12, c/c o art. 66 da Lei n. 6.360/1976. 

Nesse sentido, cito precedente recente desta Corte que trata do mesmo 

medicamento dos autos (Thiotepa):
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO SUFICIENTE 
NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
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1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se 
manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia 
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que, 
"embora se trate de fármaco importado ainda não 
registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência 
Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela 
operadora de plano de saúde" (REsp 1.923.107/SP, 
relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e 
aos fundamentos adotados pela Corte estadual de que a 
ANVISA admite a importação do fármaco, verifica-se que 
estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si 
só, mantém o acórdão recorrido torna inviável o 
conhecimento do apelo especial, atraindo a aplicação do 
enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos 
arts. 66 da Lei n. 6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, 
apesar da oposição de embargos de declaração, atrai os 
óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023, grifos acrescentados.)

 
 
Dessa forma, tendo o Tribunal estadual decidido no mesmo sentido do 

entendimento dominante deste Tribunal, inafastável a Súmula n. 568/STJ, in verbis: "o 

relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema"

Ademais, a orientação desta Corte é no sentido de que "o plano de saúde 

deve custear o tratamento de doença coberta pelo contrato, porquanto as operadoras não 

podem limitar a terapêutica a ser prescrita, por profissional habilitado, ao beneficiário 

para garantir sua saúde ou sua vida, esclarecendo, ainda, que tal não é obstado pela 

ausência de previsão no rol de procedimentos da ANS" (AgInt no REsp n. 2.034.025/SP, 

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023). 

A respeito do tema, cito os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 

2.166.381/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe 

de 20/4/2023; AgInt no REsp n. 1.987.435/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
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No caso, o plano de saúde não contestou o fato de a doença que acomete a 

segurada, Meduloblastoma Desmoplásico Nodular (câncer), estaria excluída do contrato 

firmado entre as parte. 

Ressalte-se que a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido 

de que as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos 

antineoplásicos orais (caso dos autos), utilizados em tratamento contra o câncer, ainda 

que para uso off label ou em caráter experimental.

Nesse sentido, cito:
 

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. 
OPERADORA. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
LIMITAÇÃO LÍCITA. CONTRATO ACESSÓRIO DE 
MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 
SUS. POLÍTICA PÚBLICA. REMÉDIOS DE ALTO 
CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS 
ESSENCIAIS (RENAME). 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. Cinge-se a controvérsia a definir se medicamento de uso 
domiciliar (no caso, Viekira Pak, utilizado no tratamento de 
Hepatite-C), e não enquadrado como antineoplásico oral, é 
de cobertura obrigatória pelo plano de saúde. 
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, 
salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a 
medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da 
ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 
9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS 
(atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021). 
4. Os medicamentos receitados por médicos para uso 
doméstico e adquiridos comumente em farmácias não 
estão, em regra, cobertos pelos planos de saúde. 
5. As normas do CDC aplicam-se apenas subsidiariamente 
nos planos de saúde, conforme previsão do art. 35-G da Lei 
nº 9.656/1998.Ademais, em casos de incompatibilidade de 
normas, pelos critérios da especialidade e da cronologia, há 
evidente prevalência da lei especial nova. 
6. A previsão legal do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 não 
impede a oferta de medicação de uso domiciliar pelas 
operadoras de planos de assistência à saúde (i) por 
liberalidade; (ii) por meio de previsão no contrato principal 
do próprio plano de saúde ou (iii) mediante contratação 
acessória de caráter facultativo, conforme regulamentação 
da RN nº 310/2012 da ANS. 
7. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a 
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assistência farmacêutica está fortemente em atividade, 
existindo a Política Nacional de Medicamentos (PNM), 
garantindo o acesso de fármacos à população, inclusive os 
de alto custo, por meio de instrumentos como a Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME). 
8. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.692.938/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/4/2021, DJe 
de 4/5/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA PARTE REQUERIDA. 1. No âmbito do 
REsp 1733013/PR, a Quarta Turma do STJ fixou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela 
ANS não possuiria natureza meramente exemplificativa. 
1.1. Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de 
que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol 
seria desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer. 1.2. É abusiva a 
recusa do plano de saúde quanto à cobertura de 
medicamento prescrito pelo médico, ainda que em caráter 
experimental ou fora das hipóteses previstas na bula (off 
label), porquanto não compete à operadora a definição do 
diagnóstico ou do tratamento para a moléstia coberta pelo 
plano contratado. 2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.166.381/SP, relator MINISTRO 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS. CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. TRATAMENTO DE CÂNCER. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PRESCRITO 
POR MÉDICO ASSISTENTE. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. 
USO OFF-LABEL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
COPARTICIPAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA PELO TRIBUNAL. AUSÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DESTA CORTE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. (...) 3. Nos termos da jurisprudência deste 
Corte, a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS 
é desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. (...) 5. 
Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos. 6. Agravo 
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interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.036.691/MG, relator Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/3/2023, DJe de 29/3/2023.)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.060.991 / PR
Número Registro: 2023/0083671-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00017268720208160001 000172687202081600011 000172687202081600012 17268720208160001 
172687202081600011 172687202081600012

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
RECORRIDO : L Z B DA S (MENOR)
REPR. POR : V C Z B DA S
ADVOGADOS : CÍNTIA MACENO DOS SANTOS - PR068240

ANDREA CRISTIANE CARNEIRO WEISS - PR078096
INTERES. : PRIMEDICIN ASSESSORIA E SERVICOS LTDA

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : L Z B DA S (MENOR)
REPR. POR : V C Z B DA S
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ADVOGADOS : CÍNTIA MACENO DOS SANTOS - PR068240
ANDREA CRISTIANE CARNEIRO WEISS - PR078096

INTERES. : PRIMEDICIN ASSESSORIA E SERVICOS LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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